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APEOESP reuniu-se com o Secretário Estadual 
da Educação na noite de terça-feira 9, para tratar de 
assuntos de interesse da nossa categoria. Veja abaixo.

Reajuste salarial, Meta 17, 
jornada do piso

A presidenta da APEOESP, professora Maria Izabel 
Azevedo Noronha, cobrou da SEE, mais uma vez, 
emergencialmente, a reposição das perdas salariais 
de julho de 2014 a fevereiro de 2016, da ordem 
de 16,6%. Cobrou também a instalação do Grupo 
de Trabalho para discutir a implementação da Meta 
17 do Plano Estadual de Educação (que determina 
a equiparação dos salários do magistério aos dos 
demais profissionais com formação de nível superior) 
e a jornada do piso.

Em relação ao reajuste, o Secretário reafirmou as 
dificuldades orçamentárias, tendo a  presidenta da 
APEOESP lembrado que a revisão anual dos salários 
é garantida pelo artigo 37 da Constituição Federal. 
A APEOESP vai continuar lutando pelo reajuste. A 
reunião do CER, no dia 12/8, definirá o calendário 
de nossa campanha no segundo semestre.

Quanto ao GT, ficou definido que a SEE, em 15 
dias, realizará um estudo para consolidar tudo o 
que foi negociado no âmbito da Comissão Paritá-
ria e convocará o GT para retomar a implantação 
daqueles pontos e, no mesmo contexto, discutir a 
Meta 17 e a jornada do piso.

Férias dos professores da 
categoria O serão pagas

A APEOESP solicitou explicações da SEE sobre o 
pagamento das férias dos professores da categoria 
O, conforme comunicado expedido pela CGRH 
em 09/08.

De acordo com o comunicado, as férias refe-
rentes ao ano de 2016 (para quem completou 12 
meses de exercício) serão pagas em duas parcelas:

a)  A primeira parcela será creditada no 5º dia útil 
de setembro de 2016; 

b)  A segunda parcela será creditada a partir de 
16/01/2017.

As férias anteriores à vigência da publicação do 
Decreto n. 62.031/2016 serão pagas à título indeni-
zatório, conforme legislação ao término do contrato.

Frente às dúvidas levantadas, a SEE explicou que o 
Decreto não tem efeito retroativo. Portanto, um pro-
fessor que tenha iniciado seu contrato em fevereiro de 
2014, por exemplo, e teve este contrato prorrogado 
até final de 2017, receberá em setembro e janeiro as 
férias referentes ao período 2015-2016, sendo que as 
férias referentes ao período 2014-2015 serão pagas ao 
final do contrato, como verba indenizatória.

Não aceitamos reorganização 
e fechamento de escolas

A APEOESP também cobrou da SEE posicio-
namento sobre o fechamento de classes que vem 
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ocorrendo em diversas escolas, sobretudo no noturno. 
O Secretário voltou a afirmar que são casos pontuais 
e que podem ser revistos se for constatado erro ou 
prejuízo e no caso de a providência ser injustificável. A 
APEOESP reafirmou a posição contrária ao fechamento 
de classes, lembrando que o Plano Estadual de Educação 
determina que seja alcançado a taxa  líquida de 85% de 
matrículas no ensino médio até o final da sua vigência e 
que seja assegurado ensino médio público e gratuito a 
todos os que completem o ensino fundamental.

Questionado, o Secretário disse que neste ano 
não haverá reorganização. Estamos atentos e vamos 
nos mobilizar contra reorganização que implique no 
fechamento de escolas e no cerceamento do direito 
dos estudantes de frequentarem a escola de sua esco-
lha. Também é importante que as subsedes continuem 
informando sobre o fechamento de classes e que 
busquem e organizem a demanda por ensino médio 
e EJA, encaminhando-a para as escolas e as diretorias 
de ensino.

Lembramos, ainda, que o PEE determina que seja 
regulamentada adequada relação numérica professor-
-estudante, o que significa a redução do número de 
estudantes nas classes, hoje superlotadas. Com isso, 
haverá melhor aproveitamento das escolas e não fe-
chamentos.

Reposição poderá ser feita 
com turmas de recuperação

Em relação à reposição de aulas, a APEOESP vol-
tou a relatar as dificuldades que parte dos professores 
encontra para repor as faltas da greve e do período 
de ocupações de escolas. Diante disso, o secretário 
determinou que seja emitido novo comunicado, com 
clareza quanto a todas as formas possíveis de reposi-
ção, priorizando projetos e aulas de recuperação. Em 
relação à recuperação, essas aulas serão oferecidas a 
quem precisa repor. A CGRH estudará, inclusive, se 
será possível criar um cadastramento online para esta 
finalidade.

Também ficou definido, uma vez mais, que as faltas 
sejam retiradas dos prontuários na medida em que 
sejam repostas, regularizando a classificação docente.

Na oportunidade, a SEE informou que a atribuição 
de aulas de PA e PAA continuam suspensas devido ao 
Decreto 61466 do governador, que suspendeu as 
contratações. Para esta atribuição, é necessário que o 

governador dê uma autorização específica. Continu-
amos cobrando a abertura desta atribuição de aulas, 
bem como a reabertura do cadastro emergencial, pois 
faltam professores na rede.

Extinção de Vice-Diretor 
pode ser revista

A APEOESP insistiu que seja revista a extinção da 
função de Vice-Diretor do Programa Escola da Família. 
O secretário afirmou que este assunto está na pauta 
da Secretaria para possível revisão, tendo em vista o 
volume de reclamações e a própria avaliação da SEE 
sobre a importância da função dentro do programa.
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Embora não tenha concedido a liminar pleiteada pela 

APEOESP, a juíza responsável pelo processo determinou 
que a SEE só poderá implementar tal projeto se oferecer 
todas as condições materiais para isto nas escolas.

A APEOESP mantém seu posicionamento contrário 
a este projeto, tendo em vista que os professores estão 
sendo obrigados a realizar duplo trabalho, com anotações 
à mão e digitação, que não há acesso à Internet, que não 
há equipamentos e há assédio moral nas escolas.

Dispensa de ponto para 
a reunião do CER

A SEE comprometeu-se a publicar até esta quinta-
-feira, 11/8, a dispensa de ponto para os conselheiros 
que participarão da reunião do CER, no dia 12/8.


